
  [image: ]


  [image: ]


  [image: ]


		
			Copyright © 2023 by Marcos Costa

			PROJETO GRÁFICO DE CAPA E MIOLO
Sérgio Campante

			DIAGRAMAÇÃO
Fátima Affonso / FQuatro Diagramação

			E-BOOK
Marcelo Morais

		





  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


  

    
      
        
          	
            Costa, Marcos


            1888 [livro eletrônico] : uma biografia da abolição da escravidão no Brasil / Marcos Costa. -- Rio de Janeiro : Editora Valentina, 2024.


            ePub


            Bibliografia.

            ISBN 978-65-88490-76-1


            1. Brasil - História 2. Brasil - História - Abolição da escravidão, 1888 3. Escravidão - Brasil - História I. Título.

          
        

      
    


    
      

      
      

      

        
          	
            24-198297

          

          	

            CDD-981.04


        

      
    

  




  Índices para catálogo sistemático:

1. Abolição da escravidão : Brasil : História 981.04

Eliane de Freitas Leite - Bibliotecária - CRB 8/8415
 



  Todos os livros da Editora Valentina estão em conformidade com

  o novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.


  Todos os direitos desta edição reservados à


  EDITORA VALENTINA

  Rua Santa Clara 50/1107 – Copacabana

  Rio de Janeiro – 22041-012

  Tel/Fax: (21) 3208-8777

  www.editoravalentina.com.br


		
			“A história do mundo mostra, do modo mais concludente,
que a prosperidade pública está sempre numa proporção
quase matemática para o grau de liberdade
de que gozam todos os habitantes do Estado.”

			Frederick Law Olmsted

		


		
			INTRODUÇÃO

			A PERGUNTA

			Escravos oriundos do continente africano, como sabemos, foram trazidos aos milhares para o Brasil nos períodos colonial e imperial. Não só para o Brasil, mas para muitas regiões da América Central e do Norte.

			A principal pergunta a que devemos responder e que atormenta aqueles que se debruçam sobre a análise do tema é: Por que a escravidão moderna teve como foco principal o continente africano, ou melhor, certas regiões do continente africano?

			Quais circunstâncias, quais arranjos históricos estiveram por trás desse fenômeno de transferência do maior contingente humano que não encontra precedentes em toda a história da humanidade?

			Vejamos.

			A escravidão foi, desde o início da história do homem, uma rea­lidade muito presente; ela se dava sobretudo nas relações de guerra: os vencedores — quando lhes convinha — escravizavam os derrotados e os colocavam para trabalhar. O comércio de pessoas existia, porém de forma diminuta, aleatória e não sistematizada. As grandes invasões vikings, por exemplo, visavam sempre o saque e a obtenção de riquezas. A escravidão ficava em segundo plano, pois, em tempos de escassez de alimentos, a manutenção de grandes contingentes de escravos era onerosa e contraproducente.

			Como em toda relação comercial, para se organizar, para se sistematizar, a escravidão precisou que os dois fenômenos correlatos — oferta e procura — se encontrassem e entrassem em equilíbrio. Esse fenômeno foi acontecendo aos poucos, mas, quando se ajustou, o que gerou foi o florescimento de um dos maiores e mais rentáveis comércios da história da humanidade. Entre os séculos XVI e XVIII, somente os banqueiros e alguns poucos comerciantes eram mais ricos que os traficantes de escravos. O escravo como produto rentável e, portanto, objeto de um comércio sistematizado é mesmo coisa da modernidade, ou seja, quando se apresentaram ou foram criadas todas as condições favoráveis.

			Não tenham dúvidas, onde existir alguém disposto a comprar determinado produto, mais dia, menos dia, vai aparecer alguém para vender esse produto. Trata-se de uma lógica infalível das relações humanas o jogo da oferta, da procura e do lucro.

			Foi essa lógica que moveu, e ainda move, a humanidade.

			A GEOGRAFIA

			O livro mais importante de Fernand Braudel é O Mediterrâneo e o mundo mediterrânico na época de Filipe II. Curiosamente, o personagem principal do livro não é Filipe II, nem qualquer país ou povo banhado por esse mar. O personagem principal é o mar Mediterrâneo propriamente dito. Foi ele que permitiu o amálgama de uma série de acontecimentos e a interseção de inúmeras culturas que, sem ele, talvez jamais tivessem construído o convívio e a socialização que construíram. Foi através do Mediterrâneo que se iniciaram e se desenvolveram intensas relações comerciais, vertentes, por sua vez, de novas relações sociais, consequências do conhecimento da cultura de outros povos e que provocaram o ­de­senvolvimento das cidades em detrimento do campo, da vida urbana em detrimento da vida rural — sepultando de vez o feudalismo —, o avanço científico e, por fim, o sepultamento da Idade Média. Toda uma era terminou e outra se iniciou com a intensificação das relações sociais e comerciais que se deram no Mediterrâneo.

			Assim também podemos dizer que o personagem principal do complexo mercado de escravos, que surgiu no início do mundo moderno, não são o escravo nem o comerciante. O personagem principal de toda a história que foi construída são as correntes marítimas do Atlântico Sul. Foram elas que conduziram os homens, permitiram seu contato e foram, portanto, determinantes para toda a longa história que se passou desde o início do século XVI. Sem elas, provavelmente as histórias da costa oeste da África e do Brasil seriam outras. Sem elas, talvez esses homens jamais tivessem se encontrado. Sem elas, a História da América seria outra e, por fim, sem elas, a história do mundo também seria outra.

			No caminho para as Índias pelo Atlântico Sul, existe uma peculiaridade chamada volta do mar. Uma característica do mar, de suas correntes oceânicas, que fazia com que a viagem para as Índias — ou o caminho das Índias — seguisse um trajeto um pouco estranho. Os navios saíam de Portugal e desciam rumo ao Sul até a altura de Cabo Verde, onde eram arrastados para Oeste pelas correntes marítimas e só desciam em direção ao Sul, quando navegavam finalmente para Leste. Atravessavam, então, o Cabo das Tormentas — a ligação entre o Atlântico e o Índico — e entravam em contato com as chamadas Índias. Na volta, atravessavam o Cabo da Boa Esperança, e as correntes que passam pela costa oeste da África os conduziam em direção ao Atlântico Norte.

			A geografia e os fenômenos naturais sempre ajudaram a escrever e a transformar a história da humanidade — ora criando pontes e, portanto, pontos de contato, ora criando obstáculos e, portanto, rupturas e isolamentos.

			O MERCANTILISMO

			Ao longo de todo o período em que vigorou o mercantilismo, a dinâmica do mundo esteve centrada no comércio. Mas… o que era exa­tamente o comércio nessa época? Não muito diferente do que é hoje — ou seja, compra e venda de produtos onde isso fosse possível, e troca onde apenas comprar e vender não fosse algo viável por limitações em matéria de dinheiro (de meio circulante).

			É curioso notar que os países mais desenvolvidos do mundo atualmente, como Alemanha, Inglaterra e França, não tinham muito o que oferecer, o que vender ao mercado externo. O grande negócio da época — século XVI — era a compra de produtos orientais, da China, da Índia, da África e do Oriente Médio, e a venda desses mesmos produtos, com bons lucros, nos mercados internos dos países da Europa. Eram produtos primários, como especiarias, produtos artesanalmente processados, como tecidos, joias, utensílios etc., expostos em grandes feiras, algumas itinerantes, que visitavam diversas cidades às margens de importantes rotas comerciais.

			Essa política mercantilista durou até a Revolução Industrial, quando os países europeus inverteram a lógica, ou seja, passaram eles próprios a fabricar seus produtos e vendê-los ao mundo todo, e indo buscar nos outros países apenas a matéria-prima.

			Essa troca comercial saudável, que ocorria entre Oriente e Ocidente, se dava no mar Mediterrâneo, e, enquanto ficou restrita a essa região, não havia escravidão, pelo menos não de forma siste­mática e na intensidade com que viria a ocorrer décadas depois. Um jogo comercial mantinha o equilíbrio entre os diferentes interesses. A expansão do Império Otomano no norte da África e a expansão comercial pelo Atlântico Norte e Sul desestabilizaram as condições que já eram sustentadas por filigranas, e então um novo tempo começou.

			O ESCRAVO AFRICANO

			Nas relações que os portugueses estabeleceram com povos na costa oeste da África — Bissau, Cabo Verde, Guiné, Congo, Angola —, ou seja, no caminho de volta das Índias, em pouquíssimos deles foi possível construir relações comerciais. Havia muitos povos originários — como aqueles que os portugueses encontrariam décadas mais tarde na costa do Brasil — que não tinham a cultura do comércio, do lucro.

			Em troca por produtos oferecidos pelos portugueses nessas localidades, certamente havia bastante oferta de prisioneiros oriundos dos conflitos locais, produto esse de pequenas disputas territoriais internas. A demanda dos portugueses por escravos é que iria provocar e determinar a revolução que se viu nas relações sociais dos povos africanos a partir de então. Foram muitas as guerras e os conflitos fomentados pelo comércio de escravos. Antes da demanda, a oferta não existia, ou era limitadíssima. Para os comerciantes não interessava nenhum outro aspecto senão o econômico, e foi em nome da alta lucratividade que a escravidão se consolidou como um negócio local. Havia escravos em Portugal, mas a demanda não era grande, e esse “produto”, portanto, não interessava muito aos comercian­tes, ao menos naquele primeiro momento.

			Porém, todos sabiam que, em algumas regiões da costa africana, havia um grande potencial de oferta de escravos, e, quando a demanda surgiu de forma assustadoramente voraz — estamos falando aqui do início da colonização do Brasil —, os comerciantes sabiam exatamente onde os encontrar.

			As plantações de cana-de-açúcar e os engenhos no Brasil de meados do século XVI demandavam intensa labuta, que, por sua vez, exigia um contingente enorme de trabalhadores. A demanda por açúcar na Europa, a demanda por trabalhadores braçais no Brasil e a oferta de escravos em algumas regiões da costa oeste da África, unidas ao sistema peculiar de navegação, que obrigava que, para ir às Índias, os navios portugueses passassem próximo à costa brasileira — ou seja, próximo justamente da região que mais demandava escravos — e que para voltar das Índias passassem próximo à costa oeste da África — ou seja, próximo à região que os ofertava —, criaram um ciclo extremamente auspicioso para os negócios. Tanto que a essa esteira se juntaram Espanha, Inglaterra e Holanda, entre outros. Esse quadro, que começava poucas décadas antes da descoberta do Brasil, só viria a sofrer uma mudança substancial no mundo a partir da Revolução Industrial. No Brasil, somente em 1850.

			O BRASIL

			Em relação ao Brasil no período colonial (século XVI ao século XIX), essa lógica vigorou e permaneceu quase inalterada. Uma questão que também intriga aqueles que estudam a escravidão é: Por que não se escravizaram os indígenas? Desde 1570, Portugal proibia por lei — a lei sobre a liberdade dos gentios — a escravidão indígena. Havia também uma bula papal condenando essa prática. O motivo era meramente o de proteger o lucrativo comércio de escravos do continente africano. O escravo, para o comércio português, era apenas um valor agregado, pois, no início das navegações, os portugueses não buscavam nem imaginavam que um dia iriam comercializá-lo.

			Para os produtores de cana-de-açúcar, para os engenhos, a escravização indígena seria muito mais interessante do ponto de vista econômico. Mas os acertos, os contratos e a parceria com Portugal tinham como requisito mais importante o monopólio português na oferta de mão de obra escrava.

			Quando se iniciou o Império em 1822, a questão já se mostrava profundamente enraizada. Uma complexa estrutura escravista estava de tal modo implantada — já eram 300 anos de desenvolvimento — que qualquer mudança teria que ser efetuada a fórceps.

			O Primeiro Reinado terminou no Brasil exatamente um ano após começar a vigorar o primeiro grande passo para a abolição do comércio e contrabando de escravos. O tratado firmado entre Brasil e Inglaterra, em 1826, foi o começo do fim do Primeiro Reinado; a data do início de sua execução — 1831 — foi a pá de cal que o regime, de certa forma, já esperava.

			Assim como o Primeiro Reinado, o Segundo Reinado também terminou exatamente um ano após a aprovação da lei, em 1888, que acabava com a escravidão no Brasil. Em 1889, como sabemos, um golpe militar instaurou a República no Brasil sob forte apoio da classe de proprietários, que havia perdido parte dos investimentos que fizera em escravizados.

			Assim como no Primeiro Reinado, uma lei contra a escravidão significou também a pá de cal no Segundo Reinado.

			Nada do que tratamos até aqui foi, evidentemente, mera coincidência.

			A RESPOSTA

			Desde as primeiras viagens, ainda antes do descobrimento do Brasil, os portugueses fundaram feitorias em algumas regiões da África. A partir da colonização do Brasil e da proibição contratual da escravização do indígena, que, como já dissemos, para os produtores de açúcar seria mais viável economicamente, o comércio de escravos foi se sofisticando à medida que a demanda aumentava. De produto secundário, que apenas agregava valor à viagem de transporte do produto principal, o escravo se tornou produto principal à mesma medida que o comércio se especializava. Com o escravo rendendo mais do que o comércio com as Índias, muitos comerciantes se especializaram no negócio e, por séculos, dominaram o comércio no Atlântico Sul. Daí o deslocamento do Mediterrâneo para o Atlântico, as peculiaridades geográficas, a colonização do Brasil, a produção de açúcar e o trabalho escravo africano. A Portugal ficou reservada a oferta de mão de obra de forma exclusiva e monopolística. Todos esses fatores criaram o sistema escravista.

			Analisar o que determinou a escravidão dos povos africanos não passa, portanto, por uma abordagem étnica ou racial, mas por uma abordagem meramente geográfica, geopolítica e econômica, que foi o foco de toda a movimentação humana que se realizou naquele período.

			Qualquer povo que habitasse a costa oeste da África nas condições que habitavam os povos que os portugueses por lá encontraram e que não conseguisse resistir à guerra estava desgraçadamente condenado à escravidão, independentemente de suas características fenotípicas, de sua cultura e de sua etnia.









			PARTE I

			O FIM DO TRÁFICO DE ESCRAVOS
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			O DIA DO JUÍZO FINAL

			Entre os dias 7 e 13 de maio de 1888, ao que tudo indicava, pois os precedentes eram contundentes, explodiria uma bomba na rua 1o de Março, na praça XV, no Centro do Rio de Janeiro. Estava acontecendo ali, na Câmara e no Senado, a votação da Lei Áurea — um movimento em direção à ruptura mais significativa e radical da História do Brasil. As galerias estavam lotadas e esperava-se que, naquela arena, se digladiassem escravocratas e abolicionistas.

			Antes e depois da aprovação, duas vozes se ergueram como trovões: as do Barão de Cotegipe e de Paulino de Souza.

			João Maurício Wanderley — o Barão de Cotegipe — nutria, naquele momento, um ódio mortal pela Princesa Isabel. Nascido em Pernambuco, Cotegipe havia feito até então uma longa carreira política: fora deputado, senador, ministro da Marinha, ministro da Fazenda, ministro das Relações Exteriores e, desde 1885, era o presidente do Conselho de Ministros, ou seja, o primeiro-ministro do Brasil. Havia sido no mandato dele, em 1885, que passara a conservadora Lei dos Sexagenários. Em março de 1888, a Princesa Isabel e ele bateram de frente. Ela exigia a demissão do chefe de polícia que havia prendido alguns militares, e ele se negava a fazê-lo. Medindo sua reputação, o ministro apresentou uma carta de demissão para ver até onde ela iria chegar. A princesa aceitou e livrou-se de um escravocrata convicto, que certamente criaria empecilhos ou sequer apresentaria o projeto de lei em 1888.

			O outro discurso foi de Paulino de Souza — filho de Paulino José Soares de Souza, o Visconde de Uruguai, deputado que participou das legislações que discutiram o fim do tráfico de escravos, e ministro da Justiça, quando foi responsável pela reforma do Código Penal de 1841, que não alterava em nada o Código Penal de 1830 em suas rigorosíssimas penas aos escravizados. Paulino, o filho, estudou no Colégio Pedro II e depois se formou em Direito na Faculdade de São Paulo, quando ganhou como prêmio o cargo de segundo secretário numa viagem oficial do governo brasileiro a Paris, conduzida por seu pai. Era fazendeiro e detentor de escravizados, e, assim, a verve de seu discurso era mais do que justificável. Mas seu voto era voto vencido, e dali a pouco a lei seria irremediavelmente assinada.

			De seus lábios, portanto, escorria o veneno típico dos derrotados. No discurso, por sinal bastante agressivo, o conselheiro Paulino de Souza disse:

			“É sabido, sr. Presidente, e os jornais todos que li esta manhã anunciavam, que S. A. a Sereníssima Princesa Imperial Regente desce hoje de Petrópolis e está a uma hora do Paço da Cidade à espera da deputação desta casa para sancionar e mandar promulgar já a medida ainda há pouco por V. Exa. sujeita à deliberação do Senado. Cumpri, como as circunstâncias permitiram, o meu dever de senador, passo a cumprir o de cavalheiro, não fazendo esperar uma dama de tão alta hierarquia.”

			E tinha razão, a Princesa Isabel — por que não dizer a Rainha Isabel I, já que àquela altura toda a configuração do Terceiro Reinado estava formatada e não se sabia sequer se o imperador conseguiria voltar vivo da Europa — estava esperando próximo dali, no Paço Imperial, o fim da deputação no Senado para assinar a lei.

			Mas esse, caro leitor, foi apenas um dos diversos discursos proferidos naquele dia. Como veremos adiante, um mais ferino e mais mordaz que o outro. Todos nós sabemos que de nada adiantou, e o fim da escravidão no Brasil foi realmente decretado naquele 13 de maio de 1888.

			Depois de aprovada a lei, uma das cenas finais naquele dia foi a conversa que tiveram ao pé do ouvido a Princesa-Rainha Isabel e o Ministro-Barão de Cotegipe. A princesa disse ironicamente: “Então, sr. barão, ganhei ou não ganhei a partida?” O barão teria respondido, enfurecido: “A senhora ganhou a partida, mas perdeu o trono.”1

			Todos nós sabemos o que ele estava vaticinando: os acontecimentos do dia 15 de novembro de 1889 lhe dariam razão.

			Mas por que essa animosidade toda com a princesa e com o fim já bastante tardio do crime contra a humanidade chamado escravidão?

			Simples, porque segundo um dos maiores historiadores do Brasil, Sérgio Buarque de Holanda, em seu livro Raízes do Brasil, a abolição da escravidão no Brasil foi, nada mais, nada menos, o episódio mais revestido de sentido e relevância em toda a História do Brasil. Ele diz: “1888 representa o marco divisório entre duas épocas; em nossa evolução nacional, essa data assume significado singular e incomparável.”2 Não era, portanto, coisa insignificante o que havia ocorrido naquela tarde de 13 de maio.

			A Princesa Isabel sabia exatamente a dimensão daquilo que estava fazendo. Ela sabia exatamente a consequência de seus atos para o bem do país e para a desgraça da monarquia. Poderia ter simplesmente mantido o status quo, o que seria mais cômodo, mas resolvera arriscar e, como sabemos, não estava arriscando qualquer coisa. Quem no mundo, diante da possibilidade de assumir um reino como rainha, teria o desprendimento de colocar tudo a perder, como perdeu realmente, em favor da emancipação da escravidão e da libertação dos escravizados?

			Mas antes desse passo decisivo da Princesa Isabel, ou da Rainha Isabel I, um vasto terreno foi se sedimentando aos poucos. Muitos trabalharam para que ela formasse a convicção de que deveria tomar a decisão que tomou. Muitos dos que, ao longo do Primeiro e do Segundo Reinados, ousaram, diante das circunstâncias adversas, propor tal mudança, ou seja, a abolição da escravidão, foram alvo de perseguições, boicotes, e tiveram, inclusive, suas vidas e carreiras prejudicadas. Enfrentar forças econômicas, e consequentemente políticas, redundava sempre em difamação, perseguição e, finalmente, ostracismo social completo. Foi esse o cenário em que se moveram os primeiros e heroicos abolicionistas.

			Mas não vamos nos antecipar, pois 1888 foi a estação final de um trem que partiu nos anos 1820, talvez antes, em 1808, quando a família real portuguesa desembarcou no Brasil. Existiram, nesse caminho, vários avanços e retrocessos, várias estações, vários percalços e vários desafios, alguns dos quais foram vencidos e outros, não.

			Será em busca desse percurso que este livro irá atrás. É a biografia da abolição da escravidão no Brasil que queremos apresentar. Os prós e os contras, as várias fases, os momentos quentes e frios, as idas e vindas, os discursos, os ódios, as mudanças, enfim, toda a trama que leva dos primeiros passos dados para o fim do tráfico de escravos até a abolição da escravidão em 1888.
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			OS PRIMEIROS PASSOS

			Os primeiros passos no sentido de abolir a escravidão no Brasil foram dados em direção à extinção do tráfico de escravos no Atlântico Sul. Fora a Inglaterra que havia primeiramente se posicionado contra a escravidão e o tráfico, e, em relação ao Brasil, esperava-se apenas uma oportunidade, que surgiu ao se iniciarem as tratativas para o reconhecimento da sua independência, quando então as cartas foram dispostas na mesa de negociação.

			Havia, na Inglaterra da Revolução Industrial, uma forte oposição à escravidão, e essa oposição começava a criar barreiras quase intransponíveis para aqueles que lidavam com o negócio do tráfico. O Brasil ficava numa encruzilhada, pois, como nação recém-independente, dependia dos ingleses para manter sua incipiente soberania, e o reconhecimento dessa independência — disso todos estavam plenamente conscientes —, não viria de graça, implicaria certamente seguir certas diretrizes que seriam impostas pelos ingleses, entre elas, o fim do tráfico, ou, ao menos, o início do combate a ele.

			A fatura seria, como se pôde ver, alta.

			Como era de se esperar, a questão da abolição do tráfico de escravos no Brasil entrou em pauta no processo de busca de reconhecimento da sua independência na Inglaterra. Em 1822, nos primeiros momentos imediatamente após a independência, havia uma tensão enorme, uma inquietação, uma ansiedade sobre como a Inglaterra — que era a maior aliada de Portugal — reagiria a tal situação.

			Se a Inglaterra ficasse incondicionalmente do lado de Portugal, o projeto de independência do Brasil redundaria inevitavelmente em enorme fracasso. Maior potência econômica e militar da época, não havia como enfrentar e vencer os ingleses, salvo no campo diplomático; e ainda assim, somente se a balança estivesse pendendo fortemente para o lado deles, é claro. Havia, no entanto, um trunfo que era preciso saber aproveitar: o imenso interesse comercial inglês pelo Brasil. E foram essas oportunidades comerciais que determinaram, portanto, a opção da Inglaterra em apoiar o Brasil na jornada da sua independência.

			Era nesse xadrez, nesse terreno movediço, que as coisas caminhavam.

			No processo de combater veementemente o tráfico de escravos no Atlântico, a Inglaterra havia efetuado uma série de acordos com Portugal. A condição para reconhecer a independência do Brasil, disso o Imperador D. Pedro I e seus conselheiros estavam cientes, passaria necessariamente pela formulação de novos acordos em substituição àqueles feitos com Portugal no sentido de combater o tráfico de escravos. Essa foi a principal condição e, consequentemente, o principal empecilho no processo de reconhecimento da independência do Brasil.

			Embora a questão da escravidão fosse considerada um problema exclusivamente brasileiro, a questão do tráfico de escravos não era um problema meramente local, ou mesmo nacional; era um problema internacional. Desse modo, qualquer decisão tomada internamente pelo Parlamento, no sentido da manutenção da escravidão e do tráfico de escravos, precisava levar em consideração também outros interesses.

			Na verdade — e na realidade —, era preciso combinar com os ingleses.

			Essa era a forma como finalmente o odioso tráfico de escravos havia sido enquadrado — tardiamente, diga-se de passagem — nas décadas iniciais do século XIX. Acuado entre dois predadores, D. Pedro I, a presa, tinha que definir a qual dos dois cederia: à Inglaterra ou aos riquíssimos traficantes, que, naquela época, mandavam no Brasil. Tratava-se de um problema cuja solução mostrava-se difícil de dimensionar. Por isso mesmo, as negociações se estenderiam até o ano de 1825.

			CALDEIRA BRANT EM LONDRES

			No dia 2 de novembro de 1822, portanto menos de dois meses depois de declarada a independência do Brasil em 7 de setembro, estava em Londres Felisberto Caldeira Brant Pontes de Oliveira Horta, futuro Marquês de Barbacena, que procurou o secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros da Inglaterra e futuro Primeiro-Ministro, George Canning, para sondar a disposição daquele país em aceitar, apoiar e reconhecer a independência do Brasil.

			Brant ouviu do secretário que a Inglaterra não se furtava em declarar razoáveis as pretensões do Príncipe Regente do Brasil e dos brasileiros. Havia, no entanto, um porém que incomodava a Inglaterra e poderia colocar algum obstáculo nas pretensões brasileiras: “a sua obstinação [do príncipe] para a continuação do infame tráfico da escravatura”.3

			O primeiro obstáculo que poderia pairar sobre o reconhecimento da independência do Brasil, que era a rejeição da Inglaterra, estava dissipado; havia uma predisposição.

			A segunda audiência ocorreu no dia 14 de novembro. O secretário inglês disse “poder quase assegurar que S. M. Britânica reconheceria imediatamente a pretendida independência (ou, antes, autonomia), caso Brant garantisse que, feito o reconhecimento, o Príncipe aboliria o tráfico”.4

			A condição, um detalhe para a Inglaterra, representava muito para o Brasil. Trezentos anos de escravidão haviam enraizado uma estrutura econômica profundamente dependente do trabalho escravo. Embora responsável pelo atraso econômico do país e embora também fosse o negócio de uma pequena e diminuta parcela da população, essa elite financeira era, por causa do poder econômico, dona também do poder político.
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			Se o Brasil dependesse do reconhecimento da França ou da Holanda, talvez as exigências em torno da supressão do tráfico se mostrassem um pouco menos radicais. Não que os dois países fossem coniventes, pois o tráfico e a escravidão já eram amplamente condenados de forma quase unânime por lá também, mas é que a Inglaterra constituía-se, particularmente naquele momento, o berço e a arena do antiescravismo no mundo.

			Em 1776, David Hartley, filho do famoso filósofo de mesmo nome, havia apresentado, na Câmara dos Comuns, o primeiro projeto contra o tráfico negreiro. Em 1787, outro inglês, William Wilberforce, inspirado na seara aberta por Hartley, conduzira uma intensa campanha parlamentar contra o comércio de escravos que resultara na lei de 1807 para a abolição de tal comércio. Mais tarde, em 1833, por iniciativa dele, seria sancionada a lei de abolição da escravidão em todo o Império Britânico. Havia, portanto, em 1822, um movimento bastante sedimentado e muito ativo na Inglaterra contra a escravidão, que envolvia a participação da fina flor da intelectualidade britânica, tal como poetas, filósofos, teólogos, políticos e economistas.

			Foi essa resistência que Caldeira Brant encontrou e teve que enfrentar em Londres na busca pelo reconhecimento da independência do Brasil.

			Brant consultou o Rio de Janeiro sobre as exigências de supressão do tráfico e retornou para o secretário a seguinte resposta oficial:

			“Nem o Príncipe, nem o Ministério, nem os Brasilienses desejam de modo algum a continuação daquele infame tráfico da espécie humana, porém a massa geral do povo resiste com obstinação […]”. Entretanto, ele acreditava que tal obstinação tendia a desaparecer “por motivos de gratidão à S. M. B., se a Nação Brasiliense conseguir imediatamente o reconhecimento da sua Independência”.5

			E maviosamente deixou no ar a preocupação de que o príncipe, se “abandonado pelo melhor, e mais antigo aliado da Casa de Bragança, e ao mesmo tempo atacado por tropas, e emissários dos facciosos de Lisboa […] sentir-se-ia forçado […] a lançar-se nos braços do Governo Americano.”6

			Seria uma ameaça à Inglaterra ventilar a possibilidade de unir-se, naquele momento, ao seu maior rival?

			Tudo estratagemas para não enfrentar a questão da escravidão.

			A REAÇÃO INGLESA À AMEAÇA DE BRANT

			Essa ameaça do Brasil de aproximação com os Estados Unidos, caso a Inglaterra impusesse empecilhos ao reconhecimento da sua independência, não soou bem aos ouvidos ingleses. O tema Estados Unidos era ainda muito sensível naquele momento. A independência dos Estados Unidos em 1776 — mas que se estendeu até seu reconhecimento com o fim das batalhas no ano de 1783, com a assinatura do Acordo ou Tratado de Paris — ainda descia arranhando, mesmo que não muito, a garganta da Inglaterra. Para Brant ficou claro que aquele não era o caminho, e o argumento de que o Brasil poderia trocar de predador na selva em que havia se metido, que talvez cooperasse para amolecer um pouco as rígidas exigências inglesas, não só não resolveu o problema, como gerou certa animosidade que colocaria ainda mais obstáculos ao objetivo inicial. Foi um tiro que saiu pela culatra.

			Ainda assim, mesmo diante desse fato novo nas negociações preliminares, Canning elaborou um memorandum favorável ao Brasil para os membros da Câmara dos Comuns, que dizia:

			“O interesse mercantil do Reino Unido não compreenderia facilmente que tomássemos partido, na questão entre Portugal e o Brasil, do lado da mãe pátria, que, contrariamente ao tratado de 1810, impôs trinta por cento sobre os nossos tecidos de lã, contra o Brasil, que se contentou com os quinze por cento estipulados pelo tratado.”7

			A questão econômica obviamente sensibilizava os ingleses tanto ou mais — certamente mais — que a questão da escravidão. Tais vantagens tarifárias seriam peça importante no xadrez do reconhecimento da independência. Era preciso colocar esse pragmatismo inglês para trabalhar a favor dos interesses brasileiros. Os comerciantes iriam chiar com as vantagens e a consequente concorrência desleal dos comerciantes ingleses, contudo — os comerciantes bra­sileiros —, não eram ainda os donos do poder.

			Houve mais algumas tratativas sobre o assunto, mas as respostas do Rio de Janeiro eram sempre evasivas ou inconclusivas, e o negócio não prosperou em 1822, a ponto de Canning propor então que o reconhecimento deveria estabelecer que a abolição absoluta ao tráfico teria que ocorrer “num prazo a ser estipulado”, ou seja, já não se falava mais numa condição imediata, mas faltava combinar com o rei da Inglaterra.

			No início de 1823, o assunto “reconhecimento da independência” voltou à baila e, consequentemente, o assunto tráfico também. No dia 24 de fevereiro, José Bonifácio de Andrada e Silva — minis­tro e secretário de Estado dos Negócios do Reino — deu as seguintes notícias a Brant sobre o comércio de escravos: “S. M. I. está inti­mamente convencido — não só da injustiça de semelhante comércio, mas ainda da perniciosa influência que ele tem sobre a civilização e a prosperidade do Império”.8

			Mas disso — da influência perniciosa sobre a prosperidade do Império —, até os escravistas estavam convencidos. Os ingleses queriam ação direta, não compaixão ou comiseração para com a causa dos escravizados. Desse modo, as notícias que chegavam do Brasil eram apenas mais uma nota no já fastidioso rame-rame diplomático. Com Brant, no entanto, Bonifácio foi mais realista ao assumir que nenhuma atitude nesse sentido seria tomada naquele momento, pois o imperador estava empenhado na instalação da Assembleia Constituinte, que seria aberta em 3 de maio de 1823. Brant, diante dessa desoladora notícia e com as mãos atadas para levar adiante seu trabalho diplomático à frente das negociações, solicitou sua exoneração do cargo.

			Uma das últimas tratativas de Brant se deu com Lorde Amherst, que acabava de ser designado governador-geral das Índias Britânicas, e no caminho passaria pelo Brasil para tratar temas diplomáticos diretamente com o imperador.

			A Brant ele disse:

			“O pugnar só o Brasil, entre todos os Estados de todo o Continente Americano, pela continuação de um tráfico condenado solenemente pela voz unida da América e da Europa, ofenderia os seus interesses, assim como mancharia a reputação de um Império que defendia a sua liberdade e independência […].” O Brasil poderia contar sempre com a justiça imparcial da Grã-Bretanha, “contudo, só adquiriria a sua amizade sacrificando esse tráfico abominável”.9

			Brant, já convencido de que seu trabalho seria inútil sem a solução exigida, enviou uma correspondência ao Brasil a fim de convencer o governo da “utilidade” e da conveniência em aceitar a condição pleiteada pela Inglaterra, que dizia:

			“Pode ser que me engane, pode ser que me engane, mas estou persuadido que esta espécie de cavalaria andante, que ora reina na Gr. Bretanha a favor dos Negros, não descansa sem dar cabo do comércio da escravatura, e que se o Brasil há de convir por força em curto período, melhor era convir já por vontade, e retirando algum proveito.”10

			O tempo passado em Londres parecia ter despertado em Brant certo espírito pragmático.

			Ele partiu de Londres de volta ao Brasil no dia 4 de agosto de 1823. No seu lugar, na árdua tarefa de negociar com os ingleses o que quer que fosse, assumiria Hipólito José da Costa Furtado de Mendonça, que, no entanto, faleceu antes ainda que o comunicado de sua investidura no cargo de cônsul do Brasil chegasse a Londres.

			O ULTIMATO DE LORDE AMHERST

			Lorde Amherst chegou ao Rio de Janeiro em 12 de maio de 1823. Canning havia ordenado que procurasse D. Pedro I e seus ministros, especialmente José Bonifácio, com o seguinte ultimato:

			“A única diferença quanto ao modo por que uma ligação estreita com esse Governo poderia ser encarada em nosso País dependeria exclusivamente da consideração sobre se o Governo aceitaria, ou recusaria, decretar a abolição do comércio de escravos […] portanto, relativamente ao nosso País, embora o Brasil possa em todos os casos contar com sua imparcial justiça, só lhe conquistará a amizade pelo sacrifício desse abominável comércio.”11

			E prosseguiu, ressaltando aos seus interlocutores:

			“[…] apresentar-se entre tantos Estados do Continente Americano como exceção, a manter um tráfico solenemente condenado pelas vozes unidas da América e da Europa, afetaria os interesses, tanto quanto macularia a fama de Império novo a reivindicar sua própria liberdade e sua independência. Os Estados civilizados do mundo, sejam quais forem suas constituições políticas, bem poderiam hesitar em admitir em seu grêmio uma Nação, que pela primeira vez se afirmasse como tal, mas conservando semelhante tara do caráter colonial”.12

			Tanto o imperador como José Bonifácio afirmaram ao enviado inglês sua perfeita comunhão nesses sentimentos com a Inglaterra e com o mundo civilizado em relação à escravidão. Acrescentaram, contudo, admitindo pela primeira vez desde o início das tratativas — para a decepção da Inglaterra — que não era “[…] lícito promover a abolição imediata, dadas a situação do país e sua organização produtora. Só com tempo se conseguiria realizar tão alto intento”.13

			No dia 17 de maio, antes de partir para a continuação de sua viagem rumo às Índias Britânicas, Lorde Amherst deixou uma nota — ou seria um ultimato? — dirigida a José Bonifácio, pedindo — ou seria exigindo? — ao governo brasileiro que mandasse “plenos poderes ao seu agente em Londres, a fim de firmar tratado com a Inglaterra, baseado na renúncia do comércio de escravos”.14

			Mal Amherst virou as costas, o assunto arrefeceu e foi parar na gaveta dos assuntos proibidos de serem tratados naquele momento. De fato, para D. Pedro I esse era o último assunto que o afligia, nota de rodapé da centésima página no rol de suas preocupações.

			O momento era de incerteza e a questão da escravidão, uma pauta — naquele momento — secundária, pois se indispor com os traficantes significava criar problemas internos quase insolúveis que colocariam mais em risco a sustentação da independência e do trono do que as exigências da própria Inglaterra.

			A questão do tráfico entrou, então, em compasso de espera, assim como a questão do reconhecimento da independência do Brasil.

			Ao que parece, D. Pedro I resolveu pagar para ver se a cavalaria andante inglesa a favor dos negros iria ou não entrar pelas portas do Palácio de São Cristóvão.
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			O PROJETO DE BONIFÁCIO

			Para José Bonifácio, o apoio da Inglaterra tornara-se fundamental. Declarar o Brasil independente era uma coisa; obter o reconhecimento das nações e sedimentar a independência, outra completamente diferente. A primeira dependera apenas do governo; a segunda envolvia filigranas de relações entre diversas nações e seus interesses econômicos e políticos. A Inglaterra era uma grande aliada de Portugal — não podemos esquecer que fora ela que dera suporte a Portugal quando da invasão da França, de um lado escoltando a família imperial para o Brasil, e de outro combatendo Napoleão na Europa.

			Vimos que a preocupação do momento concentrava-se no fato de que, se a Inglaterra resolvesse manter-se fiel às relações que historicamente tinha com Portugal e apoiasse aquele país no litigioso processo de independência, o Brasil jamais conseguiria resistir a uma ofensiva inglesa. A sorte do Brasil era que a Inglaterra tinha grandes e auspiciosos interesses comerciais no país e, naquele momento, na geopolítica do mundo, o Brasil independente era mais interessante do que o Brasil colônia de Portugal. A independência abriria para a Inglaterra um campo de negociação e de conquista de novas vantagens em relação aos tratados anteriores.

			Mas havia a exigência da abolição do tráfico de escravos.

			José Bonifácio estava preocupado com a relutância da Inglaterra em aceitar qualquer acordo que não passasse pela abolição do tráfico. O Brasil, por sua vez, também estava relutante em aceitar uma condição que, naquele momento, significava perder o apoio de uma parcela importante e economicamente poderosa dos seus aliados: os traficantes de escravos e os escravistas.
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			Podemos notar, a partir dessa negociação em busca do reconhecimento da Inglaterra, que a apresentação do projeto de Bonifácio em 1823 teve, na verdade, o intuito de procurar atender a condição daquele país para o reconhecimento da independência do Brasil. Com essas primeiras sondagens de seu agente em Londres, ficou claro para Bonifácio aquilo que, de certa forma, ele já previa: a resistência de alguns países em reconhecer a independência do Brasil por causa da tolerância ao tráfico de escravos e à escravidão.
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